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1.INTRODUÇÃO

A rápida incorporação de tecnologias digitais na saúde pública brasileira impõe 
novos desafios à formação e capacitação dos profissionais que atuam no Sistema Único de 
Saúde (SUS). A Educação Permanente em Saúde (EPS) destaca-se como um instrumento 
estratégico fundamental para garantir que esses profissionais não apenas adquiram 
competências técnicas para o manuseio de sistemas digitais, mas também desenvolvam 
uma compreensão crítica das implicações éticas, sociais e organizacionais associadas à 
digitalização do cuidado (Ferreira; Almeida, 2024). Nesse sentido, a EPS transcende a mera 
atualização de conhecimentos, configurando-se como um processo educativo contínuo, 
integrado ao cotidiano do trabalho, que promove a transformação das práticas profissionais 
por meio da reflexão crítica e da construção colaborativa do saber (Oliveira; Gomes, 2023).

A implementação efetiva da Saúde Digital no SUS requer que os profissionais 
estejam preparados para operar com sistemas de informação eletrônica, prontuários 
digitais, telemedicina, e ferramentas baseadas em inteligência artificial, os quais trazem 
consigo desafios específicos relativos à segurança dos dados, privacidade, e conformidade 
com legislações como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) (Cunha et al., 2021; 
Ribeiro et al., 2023). Além disso, a educação permanente deve promover a inclusão digital 
dos trabalhadores da saúde, especialmente aqueles em regiões remotas ou com menor 
acesso a recursos tecnológicos, assegurando que a inovação tecnológica não amplie 
desigualdades existentes, mas, ao contrário, contribua para a universalização e equidade 
do acesso aos serviços (Santos; Almeida, 2023).

Outro aspecto crucial da EPS voltada à saúde digital é a necessidade de integração 
interprofissional e interdisciplinar, estimulando o diálogo entre profissionais de saúde, 
tecnologia e gestão para a construção de soluções contextualizadas às realidades locais do 
SUS (FERReira; Almeida, 2024). Essa abordagem colaborativa favorece o empoderamento 
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dos trabalhadores da saúde, estimulando a autonomia para a tomada de decisões 
informadas e a adaptação rápida às mudanças tecnológicas e organizacionais. Em suma, a 
Educação Permanente para a Saúde Digital no SUS não se restringe à capacitação técnica, 
mas configura-se como um processo dinâmico e multifacetado que envolve formação ética, 
desenvolvimento de competências digitais e a promoção de uma cultura organizacional 
orientada para a inovação responsável e centrada no paciente (OLIVEIRA; GOMES, 2023; 
RIBEIRO et al., 2023).

2.	 DESENVOLVIMENTO

2.1 Educação permanente na capacitação para a saúde digital no SUS

A Educação Permanente em Saúde (EPS) emerge como um vetor imprescindível para 
a qualificação e atualização dos profissionais que atuam no Sistema Único de Saúde (SUS), 
especialmente diante do cenário contemporâneo marcado pela crescente incorporação de 
tecnologias digitais. Diferentemente dos processos tradicionais de capacitação, muitas 
vezes pontuais e fragmentados, a EPS propõe uma articulação contínua e contextualizada 
entre o ensino, a prática e as necessidades reais dos serviços de saúde (Silva; Almeida, 
2022). Essa abordagem fortalece a ideia de que o aprendizado é um processo dinâmico, 
intrinsecamente vinculado às transformações sociais, tecnológicas e organizacionais que 
perpassam o SUS.

Sob essa perspectiva, a EPS não se limita à mera transmissão de conhecimentos 
técnicos sobre sistemas e ferramentas digitais. Pelo contrário, ela busca desenvolver 
competências críticas e reflexivas que permitam aos trabalhadores compreenderem o 
impacto das tecnologias em sua prática diária, assim como os dilemas éticos, legais e 
sociais que acompanham a digitalização da saúde (Ferreira; Costa, 2023). Ao promover essa 
reflexão, a EPS incentiva uma apropriação consciente dos recursos digitais, estimulando 
a criatividade, a inovação e a capacidade de resolver problemas complexos em contextos 
variados, incluindo os municípios mais remotos e vulneráveis do Brasil.

Além disso, a EPS assume um papel político e emancipatório, ao possibilitar que os 
profissionais de saúde atuem como agentes de transformação social e institucional dentro 
do SUS. Essa característica é crucial, dado que a implantação de tecnologias digitais 
pode reproduzir ou mesmo exacerbar desigualdades existentes no sistema se não for 
acompanhada de um processo educativo que promova a inclusão digital e o empoderamento 
dos trabalhadores menos favorecidos (Melo et al., 2023). A educação, nesse contexto, 
torna-se instrumento para democratizar o acesso às novas tecnologias, garantindo que 
todas as equipes, independentemente da localização geográfica ou do nível de formação, 
possam usufruir das inovações tecnológicas.

O conceito de aprendizagem ao longo da vida, que fundamenta a EPS, reconhece 
a importância de valorizar a experiência prática dos trabalhadores de saúde como um 
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componente essencial da construção do conhecimento (Pereira; Santos, 2023). Essa 
perspectiva contraria a visão tradicional do ensino formal, que frequentemente dissocia 
o conhecimento acadêmico das demandas e realidades do cotidiano do SUS. A EPS, 
portanto, articula saberes teóricos e práticos em um movimento dialógico, promovendo 
espaços de reflexão coletiva onde as dificuldades, potencialidades e estratégias de trabalho 
são compartilhadas e discutidas.

No contexto da saúde digital, essa articulação se torna ainda mais necessária, 
uma vez que a rápida evolução tecnológica impõe desafios constantes de adaptação, 
exigindo que os trabalhadores do SUS estejam continuamente atualizados para garantir 
o uso eficiente e seguro das ferramentas digitais (Oliveira; Silva, 2024). A EPS atua nesse 
cenário como um mecanismo de resistência à obsolescência profissional, ao fomentar a 
capacidade de aprender continuamente e incorporar novas tecnologias de maneira ética, 
eficiente e humanizada.

É importante destacar, também, que a EPS no SUS deve ser concebida de maneira 
territorializada, respeitando as especificidades regionais e locais, bem como as condições 
socioculturais dos profissionais e usuários (Oliveira; Silva, 2024). A heterogeneidade do SUS, 
que atende desde grandes centros urbanos até populações em áreas remotas da Amazônia, 
exige que os processos educativos sejam flexíveis, inclusivos e adaptados às realidades 
locais. Essa abordagem possibilita a construção de saberes mais contextualizados, 
potencializando a eficácia das tecnologias digitais implementadas.

Outra dimensão relevante é a integração da EPS aos processos de gestão e 
governança no SUS. A formação permanente deve estar alinhada às políticas públicas e 
estratégias de saúde digital, como a Estratégia e-SUS Atenção Primária à Saúde (e-SUS 
APS), que visa fortalecer a informatização e a gestão integrada dos serviços (Brasil, 2020). 
Essa articulação contribui para a coesão institucional e para o fortalecimento do SUS como 
sistema universal, integral e equânime, com profissionais preparados para atuar em um 
ambiente digitalizado e complexo.

Finalmente, a EPS contribui para a construção de uma cultura organizacional 
favorável à inovação tecnológica e à melhoria contínua dos serviços de saúde. Por meio 
de práticas educativas participativas e colaborativas, é possível fomentar a adoção de 
atitudes proativas, a troca de experiências e o engajamento dos profissionais em processos 
de mudança que visam não apenas a melhoria dos indicadores técnicos, mas também a 
promoção da humanização e da qualidade do cuidado digital (Ferreira; Costa, 2023). 

2.2 Desafios e barreiras na implementação da educação permanente para a saúde 
digital no SUS

A implementação da Educação Permanente em Saúde (EPS) voltada para a 
capacitação em saúde digital no âmbito do SUS enfrenta inúmeros desafios estruturais 
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e conjunturais que dificultam a efetividade desse processo educativo. Entre os principais 
obstáculos está a insuficiência de investimentos direcionados à formação continuada dos 
profissionais em tecnologias digitais, o que resulta em uma lacuna significativa entre a 
demanda por atualização e os recursos efetivamente disponibilizados (Martins; Oliveira, 
2023). Essa realidade compromete não apenas a qualificação técnica, mas também a 
segurança e a qualidade do atendimento digital oferecido à população.

Outro desafio central reside na sobrecarga dos trabalhadores de saúde, que 
frequentemente convivem com jornadas extensas, déficit de pessoal e demandas 
assistenciais urgentes, dificultando a dedicação ao aprendizado contínuo e a participação 
em atividades formativas (Santos; Almeida, 2023). Essa situação impõe um conflito entre o 
trabalho cotidiano e a necessidade de capacitação, tornando a EPS um processo complexo 
que exige estratégias pedagógicas flexíveis, adaptadas à realidade do SUS, para garantir 
a adesão dos profissionais.

A heterogeneidade socioeconômica e cultural dos trabalhadores do SUS acarreta 
barreiras significativas à inclusão digital e à alfabetização tecnológica (Ferreira; Costa, 2023). 
Muitos profissionais, especialmente aqueles em regiões remotas ou menos favorecidas, 
enfrentam dificuldades no acesso à infraestrutura tecnológica básica, como computadores, 
internet de qualidade e sistemas atualizados, o que limita a participação efetiva nos 
programas de educação permanente. Essa desigualdade digital reforça a necessidade de 
políticas públicas que promovam a universalização do acesso e a redução das disparidades 
regionais.

A carência de profissionais capacitados para atuar como facilitadores e educadores 
na EPS voltada para a saúde digital também representa um entrave relevante. A formação 
desses educadores exige competências específicas não só em tecnologia, mas também 
em metodologias pedagógicas participativas e interdisciplinares, capazes de articular 
teoria e prática em ambientes digitais (Melo et al., 2023). Sem essa qualificação, os 
processos formativos tendem a ser menos efetivos, reproduzindo práticas tradicionais e 
descontextualizadas que não atendem às demandas atuais do SUS.

A integração entre as diferentes esferas do SUS — municipal, estadual e federal — 
ainda se mostra insuficiente para promover a coordenação e a articulação necessárias para 
a ampliação da EPS em saúde digital (Oliveira; Gomes, 2023). A fragmentação administrativa 
e a ausência de protocolos uniformes dificultam a padronização e o compartilhamento de 
conteúdos educativos, além de comprometer o monitoramento e a avaliação dos resultados 
das ações formativas. Essa desarticulação fragiliza a implementação de estratégias 
nacionais como o e-SUS APS, que depende da cooperação e alinhamento entre os entes 
federativos.

Outro fator crítico é a resistência à mudança por parte de alguns profissionais e 
gestores, que pode estar associada ao medo da substituição pelo uso de tecnologias ou à 
desconfiança quanto à eficácia dos sistemas digitais (Pereira; Santos, 2023). Essa resistência 
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cultural dificulta a adesão aos processos de educação permanente e à incorporação das 
inovações tecnológicas no cotidiano do SUS, exigindo esforços contínuos de sensibilização 
e engajamento que devem ser incorporados às estratégias educativas.

Adicionalmente, os desafios éticos e legais inerentes ao uso das tecnologias digitais 
e ao tratamento dos dados em saúde requerem uma abordagem educativa robusta, que 
assegure o respeito à privacidade, à confidencialidade e à segurança da informação 
(Cunha et al., 2021). A complexidade dessas questões demanda que a EPS inclua 
conteúdos atualizados e contextualizados sobre legislação, normas técnicas e protocolos 
de segurança digital, garantindo que os profissionais estejam preparados para atuar com 
responsabilidade e transparência.

Por fim, a avaliação contínua dos processos e resultados da EPS em saúde digital 
é uma etapa essencial, porém pouco explorada, que poderia identificar lacunas, promover 
ajustes e valorizar as experiências exitosas (Ribeiro et al., 2023). A ausência de indicadores 
claros e sistemas de monitoramento eficazes compromete o aprimoramento das ações 
educativas e, consequentemente, o avanço da digitalização qualificada no SUS. Portanto, 
superar esses desafios exige investimentos integrados, políticas públicas comprometidas 
e o fortalecimento da cultura da educação permanente como elemento estratégico para a 
transformação digital da saúde pública brasileira.

3.CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Permanente em Saúde (EPS) assume um papel crucial na consolidação 
e qualificação do uso das tecnologias digitais no Sistema Único de Saúde (SUS). À medida 
que o avanço tecnológico se intensifica, a capacitação contínua dos profissionais de 
saúde não é apenas desejável, mas imperativa para garantir a excelência do cuidado e 
a segurança dos dados dos usuários. Nesse sentido, a EPS emerge como um processo 
educativo dinâmico, contextualizado e centrado nas necessidades reais do serviço, capaz 
de promover mudanças significativas nos paradigmas tradicionais da formação profissional, 
estimulando a reflexão crítica e a incorporação de práticas inovadoras em ambientes digitais.

Todavia, a implementação efetiva da Educação Permanente enfrenta desafios 
estruturais, culturais e organizacionais que demandam a construção de estratégias 
integradas e intersetoriais. A ausência de investimentos adequados, a precariedade das 
infraestruturas e a resistência à mudança configuram barreiras que comprometem o pleno 
desenvolvimento das competências digitais necessárias para a transformação da prática 
clínica. Além disso, é imprescindível que as políticas públicas de saúde incorporem a EPS 
como eixo estratégico, ampliando a participação dos trabalhadores na co-construção do 
conhecimento e valorizando a interdisciplinaridade e a adaptabilidade frente às rápidas 
inovações tecnológicas.

Assim, a Educação Permanente para a Saúde Digital deve ser concebida como um 
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processo contínuo, colaborativo e contextualizado, alinhado aos princípios do SUS e à 
complexidade das demandas contemporâneas. O fortalecimento dessa abordagem educativa 
representa um passo fundamental para a qualificação da atenção à saúde, a proteção 
dos dados dos pacientes e a democratização do acesso às tecnologias, promovendo uma 
cultura organizacional que valorize o aprendizado constante e a inovação responsável. Em 
última análise, a consolidação da EPS no contexto digital contribui para a construção de um 
sistema de saúde mais resiliente, ético e centrado no usuário.
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